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Estado da Paraiba

Prefeitura Municipal de Barra de §antana
Gabinete da Prefeita - GAPRE

DECRETO No 4512021, de 20 de dezembro de 2021

Dispõe sobre medidas administrativas relativas à

comprovação de esquema vacinal contra a COVID-

19 no âmbito do município de Bana de Santana/PB

e dá outras providências.

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SANTANA,

ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais que lhes são

conferidas pela Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, e demais

Legislação em vigor, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual no 12.08312021, que previu a

necessidade de esquema vacinal completo contra a COVID-19 para ter acesso

a determinadas âmbitos relativos ao serviço e setor público;

DECRETA:

Art. 10. Fica a Secretaria Municipal de Administração - SEMAD autorizada a

fazer cadastramento dos servidores públicos municipais, a fim de atualização

da pasta funcional dos ocupantes de funçÕes públicas deste [\íunicípio com

informações relativas ao esquema funcional da vacina contra a COVID-19,

preferencialmente no mês de janeiro de 2022.

Parágrafo único. Tal cadastramento poderá ser feito de forma remota com o

envio do documento comprobatório de que o servidor tomou a vacina contra a

COVID-19, com cópia de cartão de vacinação físico ou passaporte vacinal

expedido por aplicativo referendado pelo tVlinistério da Saúde.
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Art. 20. O acesso do servidor público ao seu local de trabalho fica condicionado

à comprovação da vacinação a seu superior imediato, que deverá remeter

relatório para a SEMAD com a lista dos servidores vacinados e não vacinados

de cada Secretaria, até o dia 14 de janeiro de 2022.

Art. 30. O acesso a cargos públicos no Município de Barra de Santana-PB,

tanto de forma efetiva, mediante concurso público, quanto de forma temporária,

através de contrato por excepcional interesse público ou nomeação para

cargos de provimento em comissão, fica condicionada à comprovação do

esquema vacinal completo por parte do interessado em ingressar no cargo

público, a partirde lode janeiro de2A22.

Art. 40. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

d isposiçÕes em contrário.

Reg istre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita Municipal de Barra de Santana, Estado da Paraíba, em 20

de dezembro de 2021.

CACI DE ANDRADE
Prefeita Constitucional
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ESTADO DA PARAÍBA

N" 17.473 João Pessoa - Quinta-Íe-ta,14 de Outubro de2O2L R§ 2,OO

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEIN' 12.083D8 13DE OUTUBRODE 2021.
ÀUTORIA: DEPUTÀDOS ADRIANO GALDINO E RICÀRDO BARBOSA

Institui a politica de vacinação contra a COVID-lg no Estado
da Paraíba.

O GOVLRÀ,ADOR DO EST,\DO OE P,TRTiCE.
Faço saber que o Poder Legislativo decrcm e eu sanÇiono a seguinte Lei:
-A.rt, 1" A vacinação em massa da populaçào constitui medida aclotada pelas autorida-

dcs de saÍrde pública, com caráter prcvcntivo, apta a rcduir a morbimortalidadc dc docnças inl'ccciosas
transrnissívcis c a provocar irnunidatle coletiva com vistas a protcgcr toda a coletivirlade, em espccial
os mais vulne ráveis ao vírus.

Art, 20 A vacira conta a COVID-19 devc ser univetsal e gÍatuita pam toda a popu-
laçào, der.erdo ser garantida pclos podcrcs públicos com base na rescna do possívcl c disponibilidade
material coltbrme a orilem de prioriLlarle estabelecida.

Art. 3" 4 ordem de prioridade da vacinação será delinida pelo Poder lixeÇutivo esta-
dual, em consonânçia com o Plano Nacional de Imunização, levando em considcração a exposiçào ao

agcntc ctiológico c a r ulnerabilidade iraunológica dos grupos sociais. com base em er.idéncias cicntífi-
cas e em aDálises sobre inÍbrmações estratégicas Êm saúde.

Art. 4' Garmti&1 a disponibilidade universal da vacina contra a COVI L)- I 9 e o aten-
düncnto da faixa ctária para vacinação. os indivíduos quc sc rccusarem à irnunizaçào podcrão tcr os

seguintes direitos rcstritos:
I proibiçâo tle freqLren|ar bares. reslauantes. Çasâs de shows, boates e congêneres;
ll inscrcver-se em conÇurso ou prova para funçào pública, ser investido ou empos-

sado ern cargos na Administraçào Pública cstadual dircta e indireta;
III (VETADO);
IV lVETADO).
§ l'A deteminação do ânrbito dc abrangência, a temponlidade inicial c final das

rcstriçôes deve ser detsrminada pclo Podff ExccrLtivo estadual com a devida fundamcntação de necessi-
dade, baseada em evidências científicas e análise em inÍbmações estratégicas cm saúde.

§ 2'Os chetês dos Podcres Legislativo e Judiciário e dos órgãos autônomos poderào

resulârnentaÍ o disposto nesta L,ci no âmbito de suas dependências cm rclação aos seus servidores e

rusuários elc seus scniços.
§ 3" (VETADO).

§ ,l' A comprovação de vacinaçio poderá ser t'eita através rla apresentação do cartão
dc lacinação Ílsico ou digitai, pol meio de lbto, aplicativo, cntr!'outrcs nleios.

Art,5'O Poder Executivo csladual daú ampla divulgação a irrÍirrmaç<-res sobre a

eÍicáçia çoncrsta dos imunizantes, segurança e contraindicaçÕes.
Art. 6o Fica vedada a vacinação f'orçada ou qualqucr medida invasiva senr o consen-

timcnto dos indivíduos, scndo prcscnado o direito à intangibilidade, inviolabilidadc c intcgridadc do
corpo hma[o.

Pârágrâfo único. Ficm dispensados desta lei pessoas que apresentarenr Atestado
trlódico iust.ificando a contraindicaçào da vacina.

,{rt. 7o Esta Lci cntra cm vigor na data rle sua publicaçào.
PALÁCTO DO GOVERNO DO ESTADO DA PAR-.!.ÍB.{, ErN JOàO PCSSOA. I3

de outubro de 2021; 133' daProclamaçãoda República.

VETO PARCIAL
Serhor Presidentc da Asscmblcia Lcgislativa da Paraíba,
Comuniço a Vossa Excclônciâ quc. nos temos do 

"s 
1" 6n aÍ. 65 da ClonstituiÇão

listadual, por considerar inconstitucional, decidi vetar parcialmente o Projeto dc Lci n" 3.173t2021, de

aurorie dos Deputados Adriano Galdino e Ricardo Barbosa, que "institui â política de vacinaçào contra
a CIOVID- I 9 no Estado da Paraiba.".

RAZÔES DO VETO
O projeto tle lei n" 3.1 731202 l- ao instituir a política de vacinação contra a COVID- [9,

dispõe sobre práticas j1r adotadas ro âmbito do estado da Paraíba, a crcmplo rla vaoinação universal e

gmtuita paÊ população, conlbmc prcccitos do Plano Nacional de lmunização (ride arts. I" ao 3" do
prcjeto de lei).

Instada a se manilestar, a Proçuadoria Geral do Estado pugnou pelo veto aos incisos

III c IV c1o caput tlo ar1. 4o, bem como do § 3" do rcltrido artigo.

Consoante com o an. 4" do projeto dc ici n" 3. I 73/202 I , pcssoas quc sc rccusarc'm à

imunização podcrão ter restringida a prátÍca de alguns atos. Peço vênia para tralscrever todo o art 'Io:

An. .1" Garmtida a disponibilidade universal da vacina contta a CO-
VID-19 e o atendimcnto da làira etária para vacinação. os individuos
que se recusarem à imunizaçâo poderão te. os seguintes direitos res-

lltlusi
I proibiçâo de frequdrtar bares, restaunntcs, casas dc shows, boates

L',(ungincrc§:
1l inscrever-se em concuno ou pro\iâ pafti t'unção pública, ser inves-

tido ou eropossado em caÍgos na Administraçào Pirblica estadual direta
e indireta:
IIÍ obter emoréstimos de instituicões ofciais ou participar dos pro-
g:amas sociais do govemo do Estado da Paraíba;

tV - do Es-

tado da Paraiba:
§ 1' A detcmilação do âmbito dc abrangência, a temporalidade inicial

e Íinal das restrições deve ser deteminada pelo Poder Executivo estadu-
al com a devida l'undanentaçào de necessidade, baseada em evidência§
cicntÍficas e análise em inÍ-onnações eshategicas em saúdc.

-s 2" Os chef'es dos Podcrcs Legislativo e Judiciário c dos órgãos aulô-
nomos poderào regulanentar o disposto nesta Lei no âmbito de suas

dependências em relação aos seus sewidores e ttsuários de seus seruiços.

§ 3" Os cstabclccimentos previstos no inciso I deste artigo quc cum-
prirem inregralmcntc o disposto ncsta 1ci c exigii'em cornprovantc dc
vacinaçào poderào utilizar o selo "t'orça total contÍa a COVID-l 9", bem
como c\larào liberados oara Íuocionar com §âoacidadc má\ima
oermilida.
§ 4" 4 comprovaçào de vachação podeú ser Íêita atravcs da aprcsenta-

ção do cartào de vacinação tisico ou digital, por meio de tbto, aplicativo,
entrÉ (,ull05 mcio§.
(grifo nosso)

O art. 4'dispõe sobre medidro sanitárias rle caráter excepcional e estão relacionadas

à neccssitlatle cle contenção da dissemilaçào da covid- I 9 e à gaantia (lo adequado lirncionamento dos

scn iços dc sairdc.
Embora conconlc plcnamcnÍe com os propósitos dos parlamentares que aprcsc[ta-

mm o presente proJeto de lei. em especial a necessidade de vacinaçào e de aplicação de nredidas que
possibilitem o distanciamento social, cujas eficácias e woabilidades podem ser at'eridas pela redução

do número de contaminados e de mortos vítimas tia COVOD-]9, creio quc as rcstriçõcs Previstas nos
incisos III e IV do aÍ.4", considcÍando o atual contcxto fátjco, podem ser sLrprimidas.

() inciso tlt do aÍ. 4'írtringe os ircisos I e VI da Constituiçâo Federal, pois dispõe

sobre matéria legislativâ cuja competência é da União:

Art. 22. Compcte privativamentc à ljniào lcgislar sobre:
I - dir€ito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário. maríti-
mo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

Vll - pgIlig3 is-géd!!s, câmbio. seguros e trursttrência c1e valores;

Já o inciso IV do art- 4'que'bra a isorolnia cntrc alunos da rcde pública c da privada

de ensino. Além disso, podc ocasionat prejuízos incparávcis para os alunos. Ele propõc irnpcdir a rcno-

vaÇão de inatíÇula em estabelecimento de ensino oficial do Estado da Paraiba de alunos nâo vacinados

contra COVID-19. A esmagadora maioria dçsses alunos não vacinados estilia sendo vítima da atintde

antivacina de scus país ou rcsponsá\'eis- Por conscguiDto. negar-lhcs a rcnovação dc matricula em esta-

belecimento de ensino oficial, parece-me uma mcdida desproporcional-
O § 3" do art.4" insritui cláusula quc impede a aplicaçào de medida restritiva a todos

imposta. l-embro que o Porler Público. ao impor medidas restritivas, pauta-se por criterios rle gelera-
lidadc c impcssoaiidadc, buscando prcscn ar o intcresse da colctividadc. 

^inda 
qLLe todos os usuários

dc dctcminado cstabelecimento possuam conpro!ai)te de vacinaçào, o podc'r público não pode ficar
privado de estabelecer percentual inttrior à capacidade máxima dc loçào desse estabelecimento, cono
medida sanitária para impedir a propagação dr COVID-19. Aclemais, a aglomeração gerada, vai diÍicul-
tar a ação fiscalizatória dos órgàos de tiscalizaçâo sanitária.

Oportmo rcgistÍar, ainda, que a posiçào atml do STF ó dc quc não é possível supril o
vicio de iniciutira conr a sançào. Senâo rejrmos:

'"4 sancão do orojeto de lei nio convalida o vício de inconstitu-
cionalidade resultante da usurpacâo do poder de iniciativa' A ul-
terior aouiescência do chefc do Poder EÍecutivo. mediantc sancão
do urojeto dc lci. ainda ouando dclc seia a orcrrosativa usuroada.
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não tem o condão dt sânar o vício i'adicâl dâ incoÍ§titucionalidade.
lnsubsistôtrcia da Súmula 5r'S'l f. Doutrina. Ilrecedertes.'' lADt 2.367-
Rel. Min. Celso de i!Íello. julgamcnto em ,l-ll-100i, Plcniirio, I)J de

9-2-201)'1.\ No mcsmo scntido: Al)l 2.10i. Rel. N4in. Cezar Pcluso,

.julgamenÍo em i0-6-201 l, t'le[ário. D.llj de 5-it-201 l: AI 343.ii{}o. Rel.
Min. Celso de Mello. decisrio nronocrática. julgamenlo ell 5-10-2009.
DJE dc 2Gl0-2009; ADI 2.113, Rel. Min. Cánrten Lúcia, iulgamcnto
cm 4-3-2009, Plenário. DIE ttc 2l-8-2009; ADI 1.963-MC. ReI. ivlit.
Maurício Corêa. iulgamento cnr l8-3-1999, Plenário, D.l dc 7-5-1999:

ADI 1.070, Rel. l!{in. Sepúlveda Penence.julgamento cm 29--l-1001.
Plcnário. Dl de l5-5-20(il.

Sào cssas. Scnhor Prcsideute. as razões que mc ler aLan a vetar os incisos lll c IV. do

caput. c § .1" do art. .1 do Ptojelo dc Lçi n" 1.1 7-lr'201 I . ts quais ora submcto à eievada apreciaçio tios

Scnhorcs Mcnrbros tlc^§serrblcia Lcgislaliva.
lorlo Pessoa. I3 ric outubro de 202L

DECRETO LEGISLATIVO N" 284, DÉ 13 DE OUTUBRO DE 2021

r\proyi ostado de calartidade no municipi{} de Âreia/['B, para os

fins do art. 65 da l,ei Clomplementar n" lt l. dt,l dt nlaio de 2000,

cm razão da grale crise hídrica e suas rtpcrcussi)cs nas Íinanças
públicas do €nte l'ederado.

O PITESIDENTE DÀ ASSEMBLEIA LEGISLÂ'Í'I\N DO EST-{DO DA
P,\R,\ÍBÂ;

['aço siibcr que a Assernblcia Lcgislatira aprovou. c.tr. D!-pulado A.]riano Cjaltiino,

Prcsiderlc dcslr Clasa [-egislati\'â. nos tcn]ros do art. 20, V. ll" coubinado con o art. lj5. \;- da l{c-
solur:io n" 1.-57!i. dc I9 de dczrmbro tlc 2012 (ResimcDto lntcrno r1a.\LPB). PROi\'ÍULGO o seguintc:

r)ucRE1() LEGISLÀTIvO N' 28,1/202I

-{rt. lo Fica reconhecida. e-xclusivamcnle. para os Íins do am. 65 da Lci Complemen-

târ n" I0l, dc.l dc maio de 20(X), a ocorrência do estado de caiarnidade do rnunicípio de Areia./PB. err

razâo da gravc crisc bidrica e suas repercussões nas firranças públicas do ente tederado.

,A.rt.2" Os efeitos do reconhccimento cla oconência do estado dç cahmidade pública

de quc tratii cste Dccrcto Lcgislativo perdurarào I 80 (ccnto c oitelta) dias. convalidandrlsc os e1'eitos

dc todos os atos rclacionados ao ohjeto do Dccrcto Municipal rr" 061. de 0(r dc outubro de 20f L

Art.30 Lste l)ecÍeto Lellislati\e enlra cnr vigor ]ra data dc sua publicaçào.

Paço da r\ssernbieia [,egisiativa do Estado da Paraiba. joào Pessoa. l] dc on-

tubro iic 202 I .

, GOVERNO DO ESTADO
.*--,, GovernadorJoão Azevêdo Lins Filho
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DI,tCRE',l'ON' {1.707 Dli 13 DE OU1'UBRO DE 2021.

Cria o NIUStrU DA CID,{DE I)E .IOÀO PÊSSOA - IICJP C CStAbE-

lcce outras providências'

O COVERN-ADOR DO EST-A.DO D{ PAR{ÍBA, no uso das atribuições que se

conti'rc o arligo 86. inciso l\l da Constituiçào do Eslado.
DEC'RETA:
Art, l" Fiea criado. na estnrtura admiristrativa da Secrclaria dc Estado da Cullutu

- SECULT. o NIUStItJ DA (llD;\l)U l)U .,OÀ() PTSSOA - NICJP. eorn serie situada d Priça da IndcPen-
dêncir. r" 92. no Bairro cle'l'tmbiii-.loio Pessira-PG.

Art.2" O1la.lPtenporfinalitlatlepromovcrrÊllexàt).!-studocensinosc'bteas
coisas. as pessoas. c latos rehcionados aos cidadàos cla citlade clc loio Pcssoa-PlJ. clevendo sct o scu

ac!'r\,o atualizado c pcmlatentementc conprcendido numa visão hislórica. antr()pológi.ir c cttlturul.
Art. -1" Sào objelivos espccilicos tlo i\4CJP:
1 - dar reler ância à iristirria tla Cjtlade clc João Pessor. por meio de exposiçôes dc me-

dia e Ionga duraçâo, a partiÍ de prrecssos museológicos. utilizando sobrcmaneira recursos tecnológicos:

ll - procurar parcc'rias cotl outms instituiçôe§, no scntido de protnover exposições
Íbra da sua sede:

lll - r-niirrizar ciiucrçio do palrinrônio hlstórico cullurrl da cidadç,,iLrnto à rede escolar
pública e prir,ada. a propicier a nrenrôria social e urbana dir ciciadc. pol r:tcio cle uma nuseogralia cul-
turai cducatirii. garantirrdo uina r isào contemporirlca. c'assegurantlo a lransntissio às littrtras gcraçircs:

t\' - l'acilitar. -junto al)s paüiilanos. e aos visitaltes do turi-smo. o \4C.lP corno impor-
lilllle lO,rl" lllrl\l,ro

Art. {" 0 N'ILIS LL DÀ C lI)ADE D E IOAO PESSOA teti corno sctt Or gào Sup{ior
o Consclho Dclibçrativo- sob a Presidência do Secretiirio dc Estado da Cultura- assin conslituiclo:

I representantes do Poder Lrcctttiro cstadual:
a) Secretririo de Estado da Cultura;
b) Secrelúio da Educaçào Ciência e Tecoologia;
c) Secreraria de do l-urismo c do Desenvolvitnenlo L.conôlnico;
d) l)iretor do lnstituto do Patrimônio IIist(rtico e Afiistico do llstado da Pa-

raiba - IPHAEPT
c) Prcsldente da l'undaÇào Casa de.losi'Aorérico - I--CJ-\;

Í) PrcsidcDl€ da I-undaçào Espaço Cuitural - FUNFISCI
g) Coordenad(n .10 \lCJP;
IJ repÍeientanles (las seguintes instituiçõcs conridâdls:
a) Dirctor da I'undaçào Cultural de Joào Pcssoa -FUN.IOI'll;
b) hlstituto Brasiiciro rlc lvÍuseLrs TBRAN4:

Àrt.5" OConselhot)elibçrativodcveúsercuniraclualtluertenpo.nrcdilnteconlo
caçiio de scu Presidenle. conl antcccdência mininrâ dc I 0 (dez) dia§.

4ft.6" Cornpcle ao Conselho Drlibcratilo;
I - cnitir parecerr-s sobrc ars atividades a screnr realizadas uas tlcpendências t1o \l( JP:

I I - elaborar. no prazo rnâxirno dç 60 (scssenta) dias, a partir dc sua noneaçà(). o Esta-

tuto e o Regimento Inteno do IlC.ll'. submctcrldo-os ao Secrctário de Hstado da Cilltlrta:
lll - ilelibemr sobtt a aceitação de rioaçties ao acervo do 1\{C.FP

Art.8" Cornpete ao Coordenador do MCJP:
I - coordenar a instalaçio e o i'uncionalrcnto do MCJP:
I I - reprcsentâr o MCJP pcrante à i\dnlinistração Pirblica Estatiual. bcm como cm suas

relaçc-rcs con cnticiadcs congôneres c aÍins;
Ilt - participar das sesstlcs tlo Conscltro I)eliberatiro:
lV - encaminhlr ti Sccrctaria de l:stado dr Culntra lodas xs s.,licitaçôcs. pÍopostils-

documenlos e processos reÍitrltcs à rnanulenção tlo i!{CJ[':
V - cumprir c Íàzer cunprir as noff)as e diretrizcs, cstabelecidas neste Decrcto. benl

como no Eslatulo e no Regimento Inttrno do MCJI'. que clelinirá as lhnçôes e rs atribuiçõts de lodo o
corpo adrninistrttivo do NTCJP;

VI - coordenar e sup!'n'islr)nar a progrtmaçào c crtcuçào das atividades cspeciÍicas
do MCJP

Art.9' O parrimônio do MC.IP será coüstituido pelos bens mírvcis e irnóveis e direi-
los a ele doados e lcgados ou por ele adcluiridos no exercicio tie suas atilidades.

§ l" O N4CJP por tneio da Sccrcraria de Flstado da CultuÍa. podcrá recebcr doaçÔcs

linance-tras, cont oLr scm cncargo.

§ 2" Os bers e direitos do I\'ICJP devc-rào ser utilizadot e\clusivarrenlc para a rerli-
zaçài) dç seLrs objctivos.

Art. 10. O IvlC.lP poderá cobrar ptir srr'\,iços especiâcos dc sua árca de atuaçiio, benr

corno dacluilo que venha a prutluzir'. reverten(k) os ingrcssos tnoncliirios à Secrclaria de Fstado da Cul-
tura- para â aplicação no próprio N,ÍCJII

Parágralb único. O requeritncno de isençio evcnlual dessas taxas. só poderá ser

delêrido após aprovaçào do Corselho Dclibcrativo.
Art. 1 l. Estc Dccreto entra eln vigor na data de sua ptblicaçâo.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ÉS1,ADO DÁ PARAíBA. en JoàiI Pcssoa. I] dc

outuhro de 102 l; t.l-1" ria Proclarnaçào da Reptrblica.


